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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/10/1997 a 28/02/1998

PEDIDO DE REVISÃO. INCOMPATIBILIDADE ENTRE
FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO.

Entendo que tem cabimento o pleito revisional, haja vista a fundamentação
do acórdão ser pela falta de comprovação da cessão de mão-de-obra, e não
pela não existência da cessão de mão-de-obra, e além do mais foi indicado
que construção civil tem a solidariedade com base no art. 30, inciso VI.
Desse modo, a conclusão do julgado deveria ter sido por anular o lançamento
e não conceder provimento ao recurso interposto.

Assim resta configurada a incompatibilidade entre a fundamentação do
acórdão e a conclusão do julgado. Por esse fato entendo procedente o pedido
de revisão, e uma vez reconhecendo o vício do acórdão anterior (juízo
rescindente), deve ser apreciada toda a questão devolvida a este Colegiado
por meio do recurso interposto pelo notificado (juízo rescisório).

CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. FALTA DE CARACTERIZAÇÃO.
PROCESSO ANULADO.

A responsabilidade solidária ocórre somente nos casos em que há o
envolvimento da cessão de mão-de-obra, conforme redação do art. 31 da Lei
n ° 8.212/1991. Sendo a caracterização da ocorrência da cessão um dos
pressupostos para configuração da solidariedade, deveria constar do relatório
fiscal. Ainda não restou evidenciada a forma como os serviços foram
prestados. Não se pode confundir uma simples prestação de serviços com a
prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra. Somente o fato de
constar na lista prevista no Regulamento da Previdência Social não é
suficiente para que surja a responsabilidade.

Processo Anulado
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3' Câmara / 2 Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, conhecer do pedido de revisão e anular o
lançamento, nos termos do voto do relator.

r/

LIÉGE • lo IX THOMASI
Presidente

"49i4OP

.4 ."-inr VIEIRA
Relator

•
Participaram do julgamento os conselheiros: Marco André Ramos Vieira,

Adriana Sato, Leonardo Henrique Pires Lopes (Suplente), Bemadete de Oliveira Barros
(Suplente), Manoel Coelho Arruda Junior e Liége Lacroix Thomasi (Presidente). Fez
sustentação oral a advogada da recorrente Marluzi Costa Barros, OAB/BA 896B.
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Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social em virtude do instituto da responsabilidade solidária, previsto no
art. 31 da Lei n ° 8.212/1991. O período compreende as competências outubro de 1997 a
fevereiro de 1998. A base de cálculo dos segurados utilizados na prestação de serviços pela
SOMAR ENGENHARIA LTDA foi obtida em função da não apresentação de documentos,
após solicitação pela Auditoria Fiscal, fls. 08 a 11.

Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa pela notificada,
fls. 25 a 63.

Foi comandada diligência fiscal, fl. 95, tendo a fiscalização se manifestado às
fls. 98 a 106. Nova diligência foi comandada, tendo a fiscalização se pronunciado às fls. 122 a
124.

A Decisão-Notificação confirmou a procedência do lançamento, em parte,
fls. 211 a222.

•
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto

recurso pela sociedade empresária CARMIM, conforme fls. 231 a 257.

O INSS apresentou contra-razões às fls. 272 a 273, sugerindo a manutenção
do crédito previdenciário.

Decisão proferida pela r Câmara de Julgamento do CRPS, fls. 286 a 288,
deu provimento ao recurso interposto.

Inconformada com a decisão proferida pela 2' CaJ, a unidade da SRP
solicitou a revisão do acórdão, conforme fls. 294 a 299. Cientificada do pleito revisional, a
notificada apresentou contra-razões na forma das fls. 304 a 311.

Em decisão monocrática, fls. 319 e 322, o Presidente desta Câmara conheceu
do pedido de revisão.

É o relatório.
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Voto	 •

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

De acordo com o previsto no art. 5°, § 2° da Portaria MF n ° 147, aplica-se o
Regimento Interno do Conselho de Recursos da Previdência Social, aprovado pela Portaria do
Ministro da Previdência Social n° 88/2004, aos recursos já interpostos quando da instalação das
5' e 6' Câmaras no 2° Conselho.

Desse modo, o presente pleito revisional será analisado à luz do Regimento
Interno do CRPS.

De acordo com o previsto no art. 60 da Portaria MPS n ° 88/2004, que
aprovou o Regimento Interno do CRPS, a admissibilidade de revisão é medida extraordinária.
A revisão é admitida nos casos de os Acórdãos do CRPS divergirem de pareceres da
Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social, aprovados pelo Ministro da pasta,
bem como do Advogado-Geral da União, ou quando violarem literal disposição de lei ou
decreto, ou após a decisão houver a obtenção de documento novo de existência ignorada, ou
for constatado vício insanável, nestas palavras:

Art. 60. As Câmaras de Julgamento e Juntas de Recursos do
CRPS poderão rever, enquanto não ocorrida a prescrição
administrativa, de oficio ou a pedido, suas decisões quando:

1— violarem literal disposição de lei ou decreto;

II — divergirem de pareceres da Consultoria Jurídica do MPS
aprovados pelo Ministro, bem como do Advogado-Geral da
União, na forma da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro
de 1993;

III - depois da decisão, a parte obtiver documento novo, cuja
existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si
só, de assegurar pronunciamento favorável;

IV — for constatado vício insanável.

§ 1° Considera-se vício insanável, entre outros:

1— o voto de conselheiro impedido ou incompetente, bem como
condenado, por sentença judicial transitada em julgado, por
crime de prevaricação, concussiii, ou corrupção passiva,
diretamente relacionado à matéria submetida ao julgamento do
colegiado;

II — a fundamentação baseada em prova obtida por meios ilícitos
ou cuja falsidade tenha sido apurada em processo judicial;

III — o julgamento de matéria diversa da contida nos autos;
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IV — a fundamentação de voto decisivo ou de acórdão
incompatível com sua conclusão.

§ 2° Na hipótese de revisão de oficio, o conselheiro deverá
reduzir a termo as razões de seu convencimento e determinar a
notcação das partes do processo, com cópia do termo lavrado,
para que se manifestem no prazo comum de 30 (trinta) dias,
antes de submeter o seu entendimento à apreciação da instância
julgadora.

§ 3° O pedido de revisão de acórdão será apresentado pelo
interessado no INSS, que, após proceder sua regular instrução,
no prazo de trinta dias, fará a remessa à Câmara ou Junta,
conforme o caso.

§ 4° Apresentado o pedido de revisão pelo próprio INSS, a parte
contrária será notificada pelo Instituto para, no prazo de 30
(trinta) dias, oferecer contra-razões

§ 5°A revisão terá andamento prioritário nos órgãos do CRPS.

§ 6° Ao pedido de revisão aplica-se o disposto nos arts. 27, § 4°,
e 28 deste Regimento Interno.

§ 7° Não será processado o pedido de revisão de decisão do
CRPS, proferida em única ou última instância, visando à
recuperação de prazo recursol ou à mera rediscussão de matéria
já apreciada pelo órgão julgador.

§ 8° Caberá pedido de revisão apenas quando a matéria não
comportar recurso à instância superior.

§ 9° O não conhecimento do pedido de revisão de acórdão não
impede os órgãos julgadores do CRPS de rever de ofício o ato
ilegal, desde que não decorrido o prazo prescricional.

§ 10 É defeso às partes renovar pedido de revisão de acórdão
com base nos mesmos fundamentos de pedido anteriormente
formulado.

§ 11 Nos processos de beneficio, o pedido de revisão feito pelo
INSS só poderá ser encaminhado após o cumprimento da
decisão de alçada ou de última instância, ressalvado o disposto
no art. 57, § 2°, deste Regimento.

Entendo que tem cabimento o pleito revisional, haja vista a fundamentação
do acórdão ser pela falta de comprovação da cessão de mão-de-obra, e não pela não existência
da cessão de mão-de-obra, e além do mais foi indicado que construção civil tem a solidariedade
com base no art. 30, inciso VI. Desse modo, a conclusão do julgado deveria ter sido por anular
o lançamento e não conceder provimento ao recurso interposto.

Assim resta configurada a incompatibilidade entre a fundamentação do
acórdão e a conclusão do julgado. Por esse fato entendo procedente o pedido de revisão, e uma
vez reconhecendo o vicio do acórdão anterior Guizo rescindente), deve ser apreciada toda a
questão devolvida a este Colegiado por meio do recurso interposto pelo notificado Guizo
rescisório).
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A responsabilidade solidária ocorre somente nos casos em que há o
envolvimento da cessão de mão-de-obra, conforme redação do art. 31 da Lei n c' 8.212/1991.
Sendo a caracterização da ocorrência da cessão um dos pressupostos para configuração da
solidariedade, deveria constar do relatório fiscal. Ainda não restou evidenciada a forma como
os serviços foram prestados. Agora, se houve serviços de construção civil com empreitada total
a fundamentação legal seria o art. 30, inciso VI da Lei n ° 8.212, inclusive foi o argumento
utilizado no pleito revisional.

Não foi realizado o cotejamento pelos Auditores-Fiscais entre a
documentação analisada e a legislação que dispõe acerca da cessão de mão-de-obra. E caso
tenha havido solidariedade em construção civil, o fundamento de lei é completamente distinto
do utilizado pela fiscalização no presente lançamento.

Não se pode confundir uma simples prestação de serviços com a prestação de
serviços mediante cessão de mão-de-obra. Somente o fato de constar na lista prevista no
Regulamento da Previdência Social não é suficiente para que surja a responsabilidade. Por
exemplo, o serviço de vigilância e segurança consta na referida lista, entretanto pode ser
realizado com ou sem cessão de mão-de-obra; a solidariedade será imputada somente no
primeiro caso.

Assim, diante das provas colacionadas aos autos este Colegiado tem que
proferir uma decisão. A fiscalização previdenciária não conseguiu fazer provas de suas
alegações; não restou demonstrada a caracterização de cessão, e agora existe a possibilidade de
alteração do fundamento de lei. Contudo, também não é possível conceder provimento
reconhecendo a inexistência de cessão de mão-de-obra, pois não há provas de que a cessão não
existiu.

CONCLUSÃO:

Voto por CONHECER do PEDIDO DE REVISÃO da Receita Previdenciária
e resolvo RESCINDIR o Acórdão de n ° 002776/2002, às fls. 286 a 288.

Em substituição aquele, voto por ANULAR a NFLD.

É como voto.

Sala das Sessões, em 08 de julho de 2009
•

41r,, • ' Z(4'-`	 IEIRA - Relatorjp, _


